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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO 

SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 

Lei Municipal nº 520/2023 Em, 20 de Dezembro de 2023. 
 

ESTIMA A RECEITA E  FIXA A DESPESA D O  
MUNICÍPIO  D E  CURRAL VELHO,  PARA O  
EXERCÍCIO  FINANCEIRO D E  2024,  E  DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 

O  PREFEITO(a)  D O  MUNICÍP IO  D E  C U R R A L  VELHO,  E S T A D O  D A  PARAÍBA 
 
 

Faço  saber  que O  Poder  Legislativo  aprovou e  eu sanciono  a  seguinte Lei 
 
 

Art.  1º - Esta  Lei  est ima a  Receita  do  Município  de  Curral  Ve lho  para  o  exercício 
f inanceiro de  2024  no  montante  de  R$  27.698.549,00  (Vinte e  Sete Milhões,  Se iscentos  e  
Noventa  e  Oito Mil,  Quinhentos  e  Quarenta e  Nove  Reais),  e  f ixa a  Despesa e m  igual 
valor,  compreendendo,  nos  termos do  art. 165, §  5o, da  Const i tu ição e  será  discr iminado  
pelos anexos integrantes desta Lei. 
 
Art.  2º - A  Receita  será  real izada mediante a  arrecadação de  Tributos,  Contr ibuições,  
Transferências,  Operações  de  Crédito  e  outras Receitas  Correntes  e  de Capita l,  na  forma  
da  Legislação e m  vigor e  das  especif icações do  Anexo  I, de  acordo  com a seguinte  
discriminação: 
 
 
 
 

I - Receitas do Tesouro 

RECEITA BRUTA 

Receitas Correntes 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

Contribuições 

Receita Patrimonial 

Receita Agropecuária 

Receita Industrial 

Receita de Serviços 

Transferências Correntes 

Outras Receitas Correntes 

 

31.484.727,00 

27.171.481,00 

234.706,00 

10.800,00 

175.940,00 

0,00 

500,00 

39.600,00 

26.613.881,00 

96.054,00



Receitas de Capital 

Operações de Crédito 

Alienação de Bens 

Amortização de Empréstimos 

Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capital 

Receitas Correntes - Intra OFSS 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - Intra OFSS 

Contribuições - Intra OFSS 

Receita Patrimonial - Intra OFSS 

Receita Agropecuária - Intra OFSS 

Receita Industrial - Intra OFSS 

Receita de Serviços - Intra OFSS 

Transferências Correntes - Intra OFSS 

Outras Receitas Correntes - Intra OFSS 

Receitas de Capital - Intra OFSS 

Operações de Crédito - Intra OFSS 

Alienação de Bens - Intra OFSS 

Amortização de Empréstimos - Intra OFSS 

Transferências de Capital - Intra OFSS 

Outras Receitas de Capital - Intra OFSS 

DEDUÇÕES 

Dedução do Fundo de Participação dos Municípios - Cota Mensal - Principal 
 

Dedução do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - Principal 
 

Dedução do ICMS - Principal 
 

Dedução do IPVA - Principal 
 

Dedução do IPI - Municípios - Principal 
 

TOTAL 

 

4.313.246,00 

0,00 

0,00 

0,00 

3.921.775,00 

391.471,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

(3.786.178,00) 

(3.368.806,00) 

(200,00) 
 

(408.000,00) 
 

(8.972,00) 
 

(200,00) 
 

27.698.549,00 

 
II - Receitas de Outras Fontes de Entidades da Administração Indireta 

 
RECEITA BRUTA 0,00 
 

Receitas Correntes 0,00 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 

Contribuições 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 

Receita Agropecuária 0,00 

Receita Industrial 0,00 

Receita de Serviços 0,00 

Transferências Correntes 0,00 

Outras Receitas Correntes                                                                                                                                                                                  0,00 

Receitas de Capital                                                                                                                                                                                                 0,00 

Operações de Crédito                                                                                                                                                                                         0,00 

Alienação de Bens 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 

Transferências de Capital 0,00 

Outras Receitas de Capital                                                                                                                                                                                 0,00 

Receitas Correntes - Intra OFSS                                                                                                                                                                             0,00 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - Intra OFSS                                                                                                                             0,00 

Contribuições - Intra OFSS 0,00 

Receita Patrimonial - Intra OFSS 0,00



 

RECEITA BRUTA 
 

Receitas Correntes - Intra OFSS 
 

Receita Agropecuária - Intra OFSS 

Receita Industrial - Intra OFSS 

Receita de Serviços - Intra OFSS 

Transferências Correntes - Intra OFSS 

Outras Receitas Correntes - Intra OFSS 

Receitas de Capital - Intra OFSS 

Operações de Crédito - Intra OFSS 

Alienação de Bens - Intra OFSS 

Amortização de Empréstimos - Intra OFSS 

Transferências de Capital - Intra OFSS 

Outras Receitas de Capital - Intra OFSS 
 

DEDUÇÕES 
 

TOTAL 

 
Total Geral da Receita ------------> 

0,00 
 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
 

0,00 

 
0,00 

 
27.698.549,00 

 
 

Art. 3º - A  Despesa  será real izada de  modo  a  atender aos  encargos  do  Município,  com a 
manutenção  dos Serv iços  Públ icos,  Transferências  e  Despesas  de  Capita l,  nas 
especif icações dos  Programas,  Projetos e  At iv idades,  d imensionada  nos  anexos  e  de 
acordo  com o  seguinte  desdobramento:  
 
 
 
 
 

 
 
 

Código 
 

01000 CÂMARA MUNICIPAL 
 

02000 GABINETE DO PREFEITO 

Despesa por Unidade Orçamentária 
 

I - Despesas do Tesouro 
 

Descrição 

 
 
 
Valor % 
 

1.275.237,00 4,60% 
 

1.002.915,00 3,62% 
 

03000 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E CORREGEDORIA 
 

04000 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

05000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA 
 

06000 SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO 
 

07000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
 

08000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
 

09000 SECRETARIA DE SAÚDE 
 

09001 FUNDO DO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E CIDADANIA 
 

10001 FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
 

10002 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

10003 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 
 

11000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
 

12000 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

48.839,00 0,18% 
 

80.140,00 0,29% 
 

1.236.652,00 4,46% 
 

810.237,00 2,93% 
 

1.790.414,00 6,46% 
 

4.343.285,00 15,68% 
 

2.793.730,00 10,09% 
 

3.079.942,00 11,12% 
 

732.054,00 2,64% 
 

1.556.335,00 5,62% 
 

15.000,00 0,05% 
 

15.000,00 0,05% 
 

8.424.669,00 30,42% 
 

41.600,00 0,15%



99990 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 

Total    -----------------------------> 
 

Despesa por Categoria Econômica 

I - Despesas do Tesouro 

452.500,00 
 

27.698.549,00 

1,63% 
 

100,00% 

 

DESPESAS CORRENTES 
 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 
 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
 

DESPESAS DE CAPITAL 
 

INVESTIMENTOS 
 

INVERSÕES FINANCEIRAS 
 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 
 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 

Reserva Previdenciaria 
 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 

Total -----------------------------> 

 
 

Total Geral da Despesa -------------> 

13.404.045,00 
 

6.516.767,00 
 

3.200,00 
 

6.884.078,00 
 

4.165.199,00 
 

3.986.360,00 
 

0,00 
 

178.839,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

0,00 
 

27.698.549,00 

 
 

27.698.549,00 

 
 
 
 

Art. 4º - O  Poder  Execut ivo  mediante  Decreto,  promoverá  a  disciplina de  execução  e  
distr ibuição das  dotações  consignadas a  cada  Órgão  no interesse da  Administ ração,  
poderá  designar Órgãos  Centrais  para  movimentar  dotações atr ibuídas as  Unidades  
Orçamentár ias nos  termos do  Art.  66º,  da  Lei Federa l  nº 4.320/64. 
 
 
 

Art.  5º - A  execução  da  despesa  é  consignada  a  existência  de  recursos f inanceiros  
suficientes,  cabendo  ao  Poder  Execut ivo tomar  as  medidas  necessár ias,  para  ajustar o  
f luxo dos dispêndios aos  dos ingressos. 
 
 
 

Parágrafo  Único  - Até 30  dias após  a  publ icação dos  Orçamentos,  nos  termos e m  que 
d ispõe a  Lei de Diretrizes Orçamentár ias  e  o  observado  o  disposto  na  alínea "c" do inciso 
I do  Art.  4º da  Lei nº 101/2000,  o  Poder  Execut ivo  estabelecerá  o  Cronograma Mensal  de 
Desembo lço  (CMD)  e  as Metas  Bimestra is  de  Arrecadação  (MBA).  
 
 
 

Art.  6º - Para  a  execução  do Orçamento  de  que  trata a  Lei,  f ica o  Poder  Execut ivo  
autorizado a:  
 
 

I. Fica o  Poder  Execut ivo,  respeitando as  dema is  prescrições const itucionais  e  nos 
termos da  Lei 4.320/64,  a  abrir créditos adicionais  sup lementares  até o  valor 
correspondente  a  5 0 % (Cinquenta Porcento),  dos Orçamentos  Fiscal  e  Segur idade 
Social ,  com a  f inal idade de  incorporar  valores que  excedam as previsões constantes  
desta  Lei,  mediante  a  ut i l ização de  recursos provenientes de:



a) Reforçar dotações,  ut i l izando como  fonte de  recursos compensatór ios,  a  reserva 
de  cont ingência;  observando  o  disposto no  Art.  5º, iniciso III, da  Lei de  
Responsabi l idade  Fiscal.  

 
 

b) Atender  insuf ic iência nas  dotações  orçamentár ias,  ut i l izando como  fonte de 
recursos,  as disponibil idades caracter izadas  no  parágrafo  I, do  Art.  43º,  da  Lei 
Federal  nº 4.320,  de  17  de março  de  1964.  

 
 

§  1º Fica o  Poder  Execut ivo autorizado a  abrir Créd itos Suplementares,  mediante 
Decreto,  co m recursos do  superávit  f inanceiro  apurado no  ba lanço  patr imonial  do  
exercício  de  2022,  nos  termos do  art. 43,  §§  1º, inciso I, e  2º, da Lei nº 4.320,  de  
1964,  be m  como  por excesso  de  arrecadação,  nos  termos do art. 43,  §§  1º, inciso II, 
3º e  4º, da  Lei nº 4.320,  de  17  de  março  de  1964  até o  l imite do  excesso  verif icado 
no  exercício;  

 
 

§  2º O s  créditos sup lementares  abertos com recursos do  Superávit  Financeiro  e  
Excesso  de  Arrecadação,  não  integrarão o  l imite de  mov imentação  orçamentár ia  
estabelec ido no  inciso I, do caput,  deste art igo, restando desta  excluídos; 

 
 

§  3º - O  l imite f ixado no  Inciso I, deste  Art igo, poderá ser aumentado  por  proposta do  
Execut ivo, mediante  aprovação  do  Legislat ivo.  

 
 

II. Aprovar o  Quadro  de Deta lhamento  da Despesa  das  
Admin ist ração      Indireta     para      o  Exercício     de     2024,  podendo  
Suplementares  até o  l imite previsto  no  Inciso I, deste  Art igo. 

Ent idades     da  
abrir     Créditos  

 
 
 

Art. 7º - Fica o  Poder  Execut ivo,  autorizado a  realizar operações  de  crédito  por  
antec ipação de receita até o  l imite de  7 %  (sete por  cento) da  receita total est imadas para  
o  exercício de 2024,  observadas  as condições  estabelecidas no  Art  38, da  Lei  
Complementa r  Federa l  nº. 101, de  04  de  ma io  de  2000.  
 
 
 

Art.  8º - Esta  Lei entra e m  vigor no  ano  de  2024,  a  part ir de  1.º de  janeiro, revogadas as 
disposições e m  contrário.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Curral Velho/PB. Em 20 de Dezembro de 2023. 

 

 

 
Tácio Samuel Barbosa Diniz 

Prefeito 
 

 


